
Cargo 
Analista 

Assessora 

2.2.1. Servidores do gabinete 
SERVIDORES DO GABINETE 

Função  
XX XXX XXX 
X XX X XX X X 

01. 	Domar da Silva Menezes 
02 	Solia Oliveira Pessoa Nogueira 
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CORREGEDORIA DEJUSTIÇA DA REGIÃO METROPOLITANA DE BELÉM 

RELATÓRIO DE CORREIÇÃO ORDINÁRIA —2019 

1° VARA CRIMINAL DE ANANINDEUA 

1.— DADOS DA UNIDADE CORREICIONADA 

1.1. Competência: Criminal 

1.2. Data da Implantação do PJE: não foi implantado 

1.3. Data da realização da correição: 09 a 13 setembro de 2019 

1.4. Data da última carreIção realizada pela CIRM13: 17 a 19 de abril de 2018 

2 — CORPO FUNCIONAL DA VARA 

2.1 - MAGISTRADO 
Íu'rs1W53/3;[—itfferlRegate,  

Vaga desde 01/07/2019 
DeS(dneelga 

Adriana Grigolin Leite, 
(respondendo em razão da Promoção da 
	Titular) até ulterior deliberação 

2.1.1 Afastamentos do Juiz Titular - PREJUDICADO 
Ano 	1 	 Período 

	
MoUvo 

2.2. -SERVIDORES 

2.2.2. Servidores da secretaria 
SERVIDORES DA SECRETARIA 

 
 

Setvidores 	-,: -- - - Cano &o 
Sarah Regina Sousa Pereira Analista Diretora 
Salomão Vitor Batista da Amaral Analista 

 Andréia Cristina Ferreira Leal Auxiliar 
 Aurea Leonor Sombra Soares de Lacerda 	Analista 

Basilio 
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2.3. - ESTAGIÁRIOS 

   

Anela Barbosa Frei 

 

01/11/2017 

A.- CEDIDOS 

Helena Maria Tavares Barros 
	

FASEPA 

2.5.- PROMOTORES COM ATUAÇÃO NA UNIDADE JUDICIAL 
Pra mo r 

i 01. Sem promotor vinculado a Vara  

 

Déscle 

2.6. DEFENSORES PUBUCOS COM ATUA o NA UNIDADE UDICIAL 
Defensor 

01. 	Ifials Coelho 

2.7. Observações / Odentações / Determinações  

LD Promotor e o Defensor que eram vinculados Vara fora promairldos para outras 
Comarcas 

INSTALAÇÕES DA UNIDADE JUDICIARIA 

3.1. GABINETE (descrever aspectos fisicos do gabinete constar os mobiliários existentes e 
outros aspectos necessários e relevantes)  
Sala ampla contendo boa iluminação, 01 mesa, 01 Mechar, 01 armário alto de? portas, 01 
armário baixo de 2 portas. 01 cadeira ralada, 01 Impressora e 01 banheiro.  

3.2. SECRETARIA (descrever aspectos físicos da secretaria, contar os Mobitiárjos existentes 
e outros aspectos necessários e relevantes)  
Sala de aproximadamente 30 metros quadrados, •em bom estado de conservação, com ar 
condicionado e boa iluminação. Comporta 06 computadores 06 mesas, 08 cadeiras e 09 
armários altos de 02 portas.  

13. Observações / Orientações / Determgações 
As máquinas são ultrapassadas, com mais de 10 anos de uso. 

ROTINA DE TRABALHO DA SECRETARIA 

4.1. Qual a metodologia de trabalho 4 empregada na Unidade (por setor, por tarefa, 	17  
I Por tarefa  

4.2. Como são divididas as tarefas na Unidade? Descrever, resumidamente, as atividades 
atdbufdas a cada servidor.  
Aos analistas são repassados os processos que necessitam de analises mais elaboradas1  
para o devido cumprimento dás determinações judiciais, assim como a elaboração de 

De 
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documentos necessarMS às sentenças de réus presos e soltos, motivo pelo qual, fica na 
responsabilidade destes, a expedição de mandados de prisão, alvarás, guias de 
recolhimento, etc. Para a auxiliar Judiciária ficam destinados os preparos de processos para 
audiências, ofícios e documentos de processos de réus soltos. Á Diretora de Secretaria ficam 
destinados, além da gestão da Serventia, os controles e cumprimentas das relatórios 
inerentes ao cumprimento das metas, a elaboração da resenha, o arquivamento e remessa 
dos autos ao setor de arquivos, o controle dos prazos Judiciais, do e-mail da Vara, assim 
corno o cumprimento de determinações Judicias em todos os níveis, dentre outras coisas.  

4,3. Há juntada diária de petições? Em caso negativo, qual a periodicidade? Qual o prazo 
médio para untada de petições e/ou outros documentos aos autos? 
I As petições são revisadas e juntadas diariamente  

4.4. Há identificação (etiquetas e/ou fitas de cores diferentes) dos processos que possuem 
prioridade legal?  
[ sim  

9.5. Ha Identificação visual nas capas dos pxtcessos ustiça gratuita segredo de justiça, 
idosos léu preso etc.)? 
Sim 

4.6. Ad 
	

modelos de d pacho-mandado, despacho-carta e despacho-o o? 
Sim 

4.7. Os servidores e .estagláilos possuem e utilizam senha individual para acessar os 
sistemas?  
Sim  

4.B. H8 atendimento às partes sem advogado? 
Sim 

4.9. Qual o procedimento no caso de não localização dos autos?  
Segundo o Diretor de Secretaria, é Solicitado à parte prazo de 20 horas para localização dos 

4.10. Qual o procedimento utilizado no caso de carga rápida (retenção de documentos, em 
livro, no Libra, etc.)?  
Procede-se através de cadastro de tramitação externa no sistema LIBRA.  

4.11, O número de páginas é conferido no momento da entrega dos autos aos advogados 
(carga) e quando da devoluçâo à secretaria? 
Sim 

4.12. Ha expediente recebidos e não respondidos? 
Não 

4.13. A Secretaria judicial utiliza atos ordinatórios para efeito de intim 	o? Todos são 
cadastrados nos sistemas? 

3 
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Sim 

9.14. Todas as certidões exrysdidas nos autos do cadastradas nos sistemas? 
Sim 

4.15. As petições iniciais são autuadas rio prazo de 24 (vinte e quatro) horas? Quantas 
petições iniciais estão pendentes de autuaçãa?  

Prejudicada  

4.16. Observações / Determinações! Odentações: 

5. - SIAL 

TODAS AS VARAS: 

5.1. Todos os atos processuais São lançados nos sistemas? 
Sim 

5.2. O apensamento de autos é ançado no sistema? Não havendo mas necessidade de 
tramitação dos autos apensados, estes recebem a devida baixa do sistema?  
Sim 

5.3. Há processos com depósito judicial sem movimentação há mais de 3 anos? 
Sim 

5.4. Qual o número de processes paralisadas aguardando laudo pericial, exame de DNA, etc.?  
Nenhum fora do prazo  

5.5. Quais providências são adotadas diante do atraso Injustificável da remessa do laudo 
pericial/exame?  
I Procede-se a cobrança e reiteração desta  

5.6. A Secretaria judicial cumpre efetivamente todas as deterMinacoes contidas na Lei n. 
8.328/2015 (Lei de Custas), alterada pela Lei ri. 8.583/2017?  
Quando necessário visto que em sua maioria, os processos da serventia tramitam sob a I 
égide da justiça gratuita  

5.7. Há publicação diária da resenha? Em caso negativo, qual a periodicidade? É certificado 
nos autos o dia da publicação? 
A publicação é semanal. 

5.8. Há processos extraviados? Em caso posilivo, mencionar os números. Qual a providência 
adotada? 
Sim. Processa.000 445222006 	0006 Encontra-se em 	restaufanO de auto 

Q4(\ 
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5.9. A Unidade adota práticas para otimização dos trabalhos? Caso positivo, quais? (Boas 
Práticas)  

5.10. O Gestor da unidade realiza conferência periódica dos relatórios dos sistemas UBRA, 
PJE e PROJUDI?  
Sim, mensalmente  

5.11. O controle dos prazos dos processos é efetuado mediante o uso de escaninhos 
numerados de 1 a 31? Em caso afirmativo, os autos estão acondicionado na posição 
vertical (com o número do processo na lateral e vadeai), de forma a permitir v sualização e 
rápida localização? A verificação dos prazos é diária? Em caso negativo, qual a 
pedodicidade? Qual a data da última verificação dos prazos? Quais os meios uflizados para 
verificação dos prazos? Os prazos para realização dos atos processuais a cargo da 
Secretaria são cumpridos (art. 228. CPC)? Em caso negativo, justifique 
Sim. A verificação é diária para casos de urgência (réus presos, cartas precatórias, etc.) e 
semanal para outros casos. Última verificacão: 04/09/2019,  

5.12. Há controle efetivo sobre os processos que estão fora da secretaria (carga)? Qual o 
meio utilizado para verificado desse controle? Qual a periodicidade? 
Sim, quinzenalmente são fiscalizados os processos com prazo excedidos e que estão fora da 
serventia e em poder dos advogados e outros quanto à Detensoria e ao Ministério Público, o 
acompanhamento é mensal.  

5.13. Processos fora da secretaria (listar os 5 (cinco) processos que estão ha mais tempo 
fora da secretaria 

Sem do processo Data da carga e/ou Destinatário da 
carga e/ou remessa 

Atraso 
(dias) remessa 

01 0007815-78.2014.8.14.0006 	07/08/2019 ministério Público 28 
02 0056519-88.2015.8.14.0006 09/08/2019 Defensorla Pública 26 
03 0011868-17.2007.8.14.0006 26/07/2019 Ministério Público 	41 
04 0014423-53.2018.8.14.0006 25/0712019 Advogado 	 40 
OS 0015739-72.2016.8.14.0006 09/08/2019 Defensoda Publica 	26 

5.14. Os Oficiais de Justiça cumprem Integralmente o expediente recebido, sem que haja 
devoluçào à unidade de origem pan esclarecimentos?  
Sim  

5.15. Está havendo retardamento da prestação judsdldonal em razão de atraso e/ou não 
devoiudo dos mandados pelos Oficiais de Justiça? Em caso positivo, qual a providência 
adotada pela Secretaria?  
Não  

5.16. Ha efetivo controle pela Secretaria sobre o prazo de cumprimento dos mandados pelos 
Of ciais de Justiça? Qual o melo utilizado para verificação desse controle? Qual a 
periodicidade?  
l Mensalmente é emitido o relatório de tal situação e encaminhado para Central de Mandados (1  

para conhecimento dos oficiais.  

Expediente mais antigo pendente de cumprirtierito os Oficiais deJu ça 
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14Órnem do pmcesso Data do refieblniento 'Nome do Oficial 

0001062-55 2013 8 10 0944 25/09/2013 
2189 	dias 	parados 
desde 	a 	data 	do 
recebimento 

Jose batista de Sousa 
Filho 

Tipo de 
expediente 
Mandado 

5.17. A Vara utiliza os sistemas BACENAD, INFOJUD, INFOSEG, RENNUD e o Cadastro 
Nacional de Condenações Cíveis por Ato de ImprobidadeAdministrafiva? Especifique:  
PA secretaria nao.  

5.18. A secretaria intima as partes mediante a utilização do aplicativo de mensagens 
WhatsApp? - Resolução n. 28. de 1512.2013 - TIRA (Institui e regulamenta, no âmbito dos Juizados 
Especiais Cíveis e Criminais do Estado do Pare. o procedimento de intimação de partes mediante a 
utilização do aplicativo de mensagens VilhatsAPP, e dá outras providências).  
As vezes 

5.19. Há processos "aguardando conclusão" ou "pré-conclusão" na secretaria? 
Não, as conclusões são diárias  

5.20. Observacdes / Odentações / Determinações: 

VARAS CRIMINAIS E JUIZADOS CRIMINAIS: (itens E21 a 5.39) 

5.21. Nos processos de natureza penal, está sendo efetuado nos sistemas o registro de 
todas as informações dos réus? 
Sim 

5.22. Como se dá o controle dos presos provisórios? - Resolução n. 66/2009-GNO (Cria 
mecanismo de controle estatístico e disciplina o acompanhamento, pelos juizes e Tribunais, dos 
procedimentos relacionados à decretação e ao controle dos casos de prisão).  
Através de verificação diária do relatório de réus presas fornecido pelo sistema LIBRA  

5.23. A Secretaria Judicial mantêm lista atualizada de presos provisórios? 

5.24. A Vara utiliza o Sistema Nacional de Bens Apreendidos e o Sistema Nacional de 
Controle de Interceptaffies Telefônicas?  
Sn  

5.25. Os mandados de vido são cadastrados no Sistema LIBRA e no BNMP? - Resolução n. 
Z51/2018-05 (Institui e regulamenta o Banco Nacional de Monitoramento de Prisões - BNMP 20, para 
o registro de mandados de prisão e de outros documentos, nos termos do arL 289-A do CPP. 
acrescentado pela Lei n. 17.403, de 4 de maio de 2011, e da outras providências).  

Sim  

5.26. É informada no Sistema LIBRA a data da prisão e da soltura? 
Sim 
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5.27. A fiança criminal é certificada nos autos e registrada em livro próprio, em nome do 
afiançado e à disposição do juízo?  
SãO juntados aos autos os relatórios de abertura de subconta fornecido pelo SD) quando do 
cadastro de valores 

5.28. A Secretaria realiza a exclusão das partes considerando o desmembramento dos 
autos?  
Sim 

5.29. A sentença criminal condenatérla transitada em julgado é comunicada à justiça 
Eleitoral?  

Sim 

5.30. A Secretaria certifica em separado o trânsito em julgado para a acusação e defesa? 
Sim  

5.31. Os dados completos da sentença são devidamente Informados no LIBRA, Inclusive 
verificando se o enquadramento da denúncia foi alterado, para a regular expedição da Guia 
de Execução da Pena?  
1 Sim  

5.32. Concedida a liberdade provisória ê exigida a frequência mensal do preso? Em caso 
afirmativo, como é realizado o Controle?  
Sim. O controle é feito através da assinatura da caderneta,  

5.33. É cumprida a Resolução n. 162/2012 do Cf? (Dispõe sobre a comunicação de prisão 
esti-angeiro à  missão diplomática de seu respectivo Estado de origem).  
1 Nunca houve esta situação na Unidade.  

534. Existem Inquéritos e/ou processos envolvendo réu preso paralisados e sem andamento 
há mais de três meses? - art. 3e da Re501111Çâõ n. 66 do Cle. 
Não 

5.35. A Secretaria judicial cumpre efetivamente todas as determinações contidas no 
Provimento Conjunto n. 013/2018-CIRMB/CJCI? - (Dispõe sobre a guarda, armazenamento, 
depósito judicial e destinaçâo de armas de fogo, de muniçâes e armas brancas, apreendidas em 
inquéritos policiais, processos ou procedimentos criminais e de atas infracionals, revoga o Provimento 
Conjunto n. 04/2016-CJEMB/C1C1 e o parágrafo Único do art. 17 do Provimento n. 03/2017-qC11.  
1 Sim  

5.36. Existe local seguro na Unidade judicial para guarda provisória de armas e munições 
vinculadas ao processo?  
Sim, o setor de bens apreendidos de ferurn.  

5.37. Com  base no relatório de bens apreendidos, foi constatado o arquivamento de 
inquéritos policiais, procedimentos ou processos criminais sem a devida destine° de 
armas e objetos apreendidos? Em caso positivo, identificar os processos. 
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N. do doceSso Arrnato etovrircado -22,ditiSertiação/reComendação 	[ 

0012146-82.2007.3140006 Revólver Taurus 
Bem encaminhado è Vara após 	1 

procedido o arquivamento dos autos 	I 

5.38. O controle dos prazos dos processos suspensos nos termas do art. 366 do código de 
Processo Penal 6 Verificado anualmente? Em caso negativo, qual a periodicidade? - (Art. 366. 
Se o acusado, citado por edital, não comparecer, nem constituir advogado, ficarão suspensos o 
processo e o curso do prazo prescricional. podendo o juiz determinar a produção antecipada das 
provas consideradas urgentes e, se for o caso, decretar prisào preventiva, nos termos do disposto no 
art. 312. (Redação dada pela Lei o. 9271. de 17.4.1996).  
rfilm 

5.39. Observações/ Determinações / Orientações:  
	  1 

VARAS DE EXECUÇÕES CRIMINAIS: (itens 5.40 a 5.57) - NÃO SE APLICA 

VARAS DA INFÂNCIA E lUVENTUDE: (Itens 5.58 a 5.83) - NÃO SE APLICA 

VARAS DE IUIZADOS ESPECIAIS: (Itens 5.84 a 5.94) - NÃO SE APLICA 

6 - DAS AUDIÊNCIAS 

6.1. Perfil da pauta. Em quais dias da semana há• audiência? Quantas de Conciliação e de 
Instruç o? Quantas de Réu preso? Quantas de Réu solto? Quantas do júri?  
As au iênCiaS são realizadas às terças-feiras. quartas-feiras .e quintas-feiras  

6.2. Qu ndo ha redesignação de audiência, qual o tempo médio para que a mesma seja 
efetivamente realizada  
Em se tratando de éus presos a redesignação de audiência ê sempre o mais breve 
possiv I. Quanto a réus soltos, no máximo em 08 meses.  

6.3. A U idade possui pauta especifica para realização de Conciliação? 
Não, Somente em caso de mutirão.  

6.4. Há Inclusão em pauta de audiência de processos na fase de cumprimento de sentença? 
Com queregularidade?  
Não  

6.5. A Unidade aderiu ao CEJUSC (Centro judiciário de solução de conflitos e cidadania) - 12  
Grau? Em caso positivo, houve algum impacto na pauta?  
Não 

vi 
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META 4/2018 CNJ - resu do até dezembro/2 
Arvo Sentenças Ju gement° Cumprimento Pendentes 
da 

meta 

Ano 

5 

de 
julgamento 

00 2018 

Necessidade 
de 

julgamento   
10 
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6.6. Pauta de audiências: 
Datas mais distantes das audiências 

Conciliação 
e/OU 

Instrução Infância Infância - 	Réu Preso 
-área 

Réu Solto 	AO 

Transação 
penal 

Protetiv Int-rano 
nal 

N do 02/0612020 	 N/C 	N/C 	10/10/2019 1810e/2020 	N/C 
Processo 

Data 

6.7. Audiências realizadas 
Guanovacie e aumencos 

AMO Conciliação 
e/ OU 

Transação 
Penal 

Instrução Infância - 
área 

- Pratetiva 

Infância- 
área 

infracional 

Réu 
Preso 

Réu 
Solto 

Júri 

2018 76 606 N/C N/C 400 202 N/C 
2019 16 489 N/C N/C 299 190 N/C 	I 

6.8. Observações / Determinações Orientações:  
No ano em curso foram designa s audiências para Ci(ILI as se ondas feira 

7 - METAS NACIONAIS - CNJ 

7.1. Meta 01/2018 - Clã -julgar mais processos que os distribuidas. 
julgar quantidade maior de processos de conhecimento do que os distribuídos, excluídos os suspensos 
e sobrestados no ano corrente. 

META 1/201BIENJ 	itado ate dezembro/2018 
Ano - 	 Distribuição Sentenças Cumprimento 
2018 	I 	400 702 175% 

7.2 - Meta 02/2018 - CNJ -Julgar processos Mais antigos. 
Identificar e julgar, afê 31.12.2018. pelo menos. 8 Re dos processos distribuídos até 31.12.2010.  

META 2)2018- CNJ - resuftado até dezembro/2018 	  
Ano I Acervo Alvo Sentenças Julgamento Cumprimento Pendentes Necessdade 

da 	 de 
meta 	 julgamento julgamento.  

2018 1.103 883 1.094 99,18% 123,98% 	09 	 211  

7.3 - Meta 04/2018 - CM - Priodza o julgamento dos processos relativos à orrupção e à 
improbaade admInistrarva. - 
cientificar e ;Riga , até 31.12.2018 pelo menos 70.4 as ações de Imo ohidade admi istrativa e das 
ações penais reis ionadas a crimes co Ra a Administ ação Pública dis ribuidas até 1 12 2015, em 
especial a corrupção ativa passiva, peculato em geral e concussão. 
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7.4 -Meta 05/2018 -Crê -Impulsionar processos à execução. Não se aplica. 
Estabelecer política de desjudicialização e de enfrentamento do estoque de processos de 
execução fiscal até 31.122018. 

7.5 -Meta 06/2018 - CNJ -Priori= o julgamento das ações coletivas. Não se aplica. 
Identificar e julgar, até 31.12.2018 pelo menos. 60% das acôes coletivas distribuidas até 31. 	ess. 

META 6/2010 CNJ -resultado até dezembro/2018 	- 
Ano Acervo Alvo 

da 
meta 

Sentenças Julgamento -Cumprimento Pendentes 
de 

Julgamento_ 

Necessidade 
de 

julgamento 
2018 

7.6 - Meta 0/3/2018 - CM - Fortalecer a rede de enfrentamento à violência doméstica e 
familiar contra as mulheres. Não se aplica. 
Fortalecer a rede de enfrentamento à violência doméstica e familiar contra as mulheres, até 
31.12.2018. 

7.7. Observações Determinações / Odentações 

8 ANÁLISE DE PROCESSOS E RECOMENDAÇÕES: 

8. . Exame de 10 (dez) processos por amostragem. Analisar: a) rularidades atos 
processuais blcumodmento dos pra os e c regularidade da cobrança das custas udiciais. 

Número do processe 	. -  ObServaçõeStReCoMendaça_sm 	- 	- 
Ação Penal (art. 157 CPB) 01 0006830-30.2019.8.19.0097 
13/01/2015 - distribuição 
13/01/2015 - oferecimento de denuncia 
09/03/2015 	- 	recebimento 	de 	denuncia 	e 
determinação de citação 
31/03/2015 - certidão positiva de citação 
12/09/2017 	- termo de 	audiência 	de 	instrução 
deliberando acerca da apresentação de memoriais 
26/07/2019 	- 	sentença 	julgando 	procedente 	a 
pretensão punitiva estatal 
Recomendação: 	cumprir 	a 	sentença 	em 	sua 
integralidade 

02 0001422-64.2019.8.14.0006 Ação Penal (art. 306 do CTB) 
14/03/2019 - distribuição 
08/03/2019 - oferecimento de denuncia 
27/05/2019 - despacho designando audiência de 
proposta de suspensão condicional do processo 
13/06/2019 - termo de audiência deliberando sobre 
o recebimento da denuncia, citação e designação 
de audiência de instrução e julgamento 
10/07/2019 - expedição de mandado de citação e 
intimação 
Em tramitação regular 
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03 0007123-06.2019.8.14.0006 Ação Penal (art. 157 do CPB) 

23/08/2019 - distribdção 
21/08r2019 - oferecimento de denuncia 
06/09/201g - decisão de recebimento da denuncia e 
determinação de citação 
Recomendação: 	cumprimento 	da 	decisão 
interlocutóda 

04 0005428-17.2019.13.14.0006 Ação Penal (art. 139 e 140 do CPB) 
17/06/2019 - distribuição 
17/06/2019 - oferecimento de denuncia 
08/08/2019 - decisão de recebimento da denuncia e 
determinação de citação 
14/08/2019 - expedição de edital de citação 
Em tramitação regular 

05 
• 

0006169-98.2018.8.14.0133 Ação Penal (art. 33 da Lei 11.343)06) 
29/08/2018 -distribuição 
18/08/2018 - oferecimento da denuncia 
20/09/2018 - despacho determinando a notificação 
do acusado para apresentar defesa previa e pela 
celeridade designou audiência de Instrução 
26/09/2018 - expedição de mandado de notificação 
e intimação 
13/08/2019 - decisão decretando prisão preventiva 
05/09/2019 - expedição de edital de notificação 
Em tramitação regular 

06 
• 

0000662-27.2018.13.14.0952 Ação Penal (art. 
13/11/2018 -distribuição. 
24/10/2018 - 
13/03/2019 
audiência para 
do processo. 
10/04/2019 
proposta durante 
10/05/2019 - 
13/06/2019 
o recebimento 
do processo 
Em trarriltacao 

303 c/c 302 da Lei M03/97) 

oferecimento de denúncia. 
-despacho/mandado 	designando 
proposta de suspensão condicional 

- despacho designando audiência de 
semana de conciliação. 

expedição de mandado de Intimação 
- termo de audiência deliberando sobre 

da denuncia e suspensão condicional 
por 2 anos 

regular 

07 0006528-97.2005.8.14.0006 Ação Penal (art. 129 do CPB) 
19/09/2005 - distribuição 
06/08/2009 - oferecimento de denuncia 
08/07/2019 - sentença julgando Improcedente a 
ação para absolver sumariamente o acusado 
17/07/2019 - expedição de edital de intimação de 
sentença 
06/09/2019 - certidão de trânsito em julgado 
Em tramitação regular 

OS 0000685-75.2015.8.14.0952 Ação Penal (art. 333 c/ art.330 ambos do CPB) 
04/07/2019- Redistribu'ção  

11 



PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DEjUSIÇA DOESTADO DO PARÁ 

RRE EDORIADE JUSTICA DA REGiÁo MEROPOUTANA DE BELÉM 
02/07/2019 -Oferecimento de denúncia 
05/09/2019 - Recebida denúncia, determina citação 
do réu para apresentar resposta a acusaçâo 
Em tramitação Regular 

09 0004637-82.20182.14.0006 Ação Penal (art.155 do CPB) 
18/10/2018 - Distribuição 
17/10/2018 -Oferecimento da denúncia 
19/12/2018 -Recebida denúncia, determina citação 
do réu para apresentar acusação 
27/02/2019 -Certidão negativa de citação 
20/03/2019 	- 	Termo 	de 	audiência 	infrutífera, 
designada nova audiência 
25/03(2019 - Expedido mandado de citação 
15/04/2019 	- 	Manifestação 	do 	MP 	atualizando 
endereço de testemunha para intimação 
Recomendação: Proceder à juntada das certidões 
devolvidas pelo oficial de justiça que constam no 
sistema LIBRA 

10 0003158-54.2018.8.14.0006 Ação Penal (art. 306 da Lei 9503/1997) 
18/04/2018 - Distribuição 
03/04/2018 - Oferecimento de denúncia 
14/02/2019 	- 	Decisão 	designando 	audiência 	de 
proposta de suspensão condicional do processo 
07/03/2019 - Manifestação da Defensoria Publica, 
Para que réu seja intimado, para que Informe se 
tem ou não advogado 
26/02/2019 - Certidão negativa de intimação 
14/03/2019 - Termo de audiência não realizada, 
redesignada para 10/10/2019 
09/04/2019 - Oficie do DETRAN/PA 
Em tramitação Regular 

8.2. Análise de 05 (cinco) processos por amostra em, com Carta Precatória expedida. 

Número do processo Data da 
Remessa 

juko 
Deprecado Observações/ Recomendações 

01 

0008505-87.2017.8.14.0006 

24.06.2019 

Comarca de 
Pontas de 

Pedras 

13.09.2018. Distribuição 
20.06.2019: 	Expedição 	e 	envio 
de CP com a finalidade de intimar 
e inquirir a vítima. 

RECOMENDAÇÃO: 	Solicitar 
Informação ao juizo Deprecado 
acerca 	do 	cumprimento 	da 
mesma. 

02 
• 

0008280-54.2009.8.14.0006 

12.06.2019 

Comarca de 
Manaus-AM 

1108.2009, Distribuição 
12.06.2018P 	Expedição 	de 	CP 
com 	a 	finalidade 	de 	citar 	o 
denunciado. 

RECOMENDAÇÃO: 	solicito 
informação sobre,o-çumpdmento 



PODER JUDICIAR O 
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CORREGEDORIA DEJUS11ÇA DA REGIÃO METROPOLITANA DE IMIËM 
da CP. 

03 

0004118-30.2010.8.14.0006 

05.08.2019 

Comarca de 
São Vicente - 

SP 

13.05.2010: Distribuição 
17.06.2019: 	Expedição 	de 	CP 
cum 	a 	finalidade 	de 	citar 	a 
denunciada. 
27.06.2019: Envio de CP. 
05.08.2019: Reenvio a Comarca 
de São Vicente - SP. 

RECOMENDAÇÃO: 	Solicita 
Informação sobre o cumprimento 
da CP. 

04 

0009572-51.2007.8.14.0006 

15.12.2017 

Comarca de 
Cudtlba - PR 

01.10.2017: Distribuição 
13.12.2017: Expedição de CP 
com a finalidade de intimar o 
acusado. 
15.12.2017: envio de CP. 

RECOMENDAÇÃO: 	Solicitar 
informação sobre o cumprimento 
da 	CP 	com 	urgência, 	Não 
havendo 	resposta 	informar 	•a 
Corregedoda do Paraná para que 
tome providências. 

05 

0009515-55.2015.8,14.0006 

16.04.2019 

Comarca de 
Tailândia - Pa 

03.06.2012: Distribuição 
16.00.2019: 	envio 	e 	expedição 
de CP com a finalidade de citar o 
denunciado. 

RECOMENDAÇÃO: 	Solicitar 
irrformação sobre o cumprimento 
da CP. 

Observar: data de remessa, meio de remessa, prazo de cumprimento 
	co rança qe 

cumprimento e devolução. 

In o recessospor amo tra em com Cartas Precatórias recebidas. 

Número do processo Date da 
Distdbuição 

Juízo 
Deprecante 

Observações / Recomendações 

01 

008472-17.2017.8.14.0006 

08.06.2018 

Comarca de 
Abaetetuba - 

PA 

08,06.2013: Distribuição 
11.06.2018: 	Expedição 	de 	CP 
com 	a 	finalidade 	de 	intimar o 
acusado. 
11,06,2018: envio de CP. 
18.06.2018: 	Termo 	de 
compromisso. 

RECOMENDAÇÃO: 	Tramitação 
Regular 

02 

0001268-46.2019.8.14.0006 

29.01.2019 29.01.2019: Distribuição 
29.01.2019: envio de CP 
29.01.2019: 	Expedição 	de 	CP 
c m 	a 	finalidade de 	intimar o 
acusado. 

Comarca de 
Aurora do 
Pará - PA 

13 
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21012019: 	Assinatura 	do 
Termo de Compromisso. 

RECOMENDAÇÃO: 	Tramita* 
Regular 

03 

0002636-90.2019.8.14.0006 

11.03.2019 

Comarca de 
Santarém - 

PA 

11.03.2019: Distribuição 
11.03.2019: 	Expedição 	de 	•CP 
com 	a finalidade de 	intimar e 
fiscalizar 	comprimento 	de 
medidas cautelares. 
13.03.2019: 	Assinatura 	do 
Termo de Compromisso. 

RECOMENDAÇÃO: 	Tramitação 
Regular 

04 

0009466-22.2017.8.14.0401 

08.05.2017 

Comarca de 
Parauao : ebaS  - PA 

08.05.2017: Distribuição 
10.04.2017: 	Expedição 	de 	CP 
com a finalidade de fiscalizar as 
medidas cautelares. 
20 04 2017: Em despacho juizo 
designa intimar a acusada. 
24.04.2017: 	Certidão 	de 
endereço não localizado. 
27.04.2017: Em despacho juizo 
comunica 	o 	cumprimento 	de 
intimação. 
18.05.2017: 	Assinatura 	do 
Termo de Compromisso. 
12.03.2018: 	Termo 	de 
Assinatura de Compromisso 
10.04.2018: 	Certidão 	de 
cumprimento 	do 	Termo 	de 
Assinatura. 

RECOMENDAÇÃO: Certificar se a 
finalidade 	de 	CP 	esta 	sendo 
cumprida 	devidamente 	pela 
acusada. 

05 

0009947-35.2019.814.0006 

04.09.2019 

Comarca de 
Boa Vista - 

RO 

04.09.2019: Distribuição 
04.09.2019: envio de CP 
03.09.2019: 	Expedição 	de 	CP 
com a finalidade de notificar o 
denunciada. 
09.09.2019: 	Certidão 	de 
Intimação do réu. 

RECOMENDAÇÃO: 	Tramitação 
Regular. 

O sentar: expedição do mandado e/ou documento, cumpnmento do mandado, obediência 
ao prazo de cumprimento. 

8.4. Análise dos 10 (dez) recessos mais antigos em tramitação na unidade. 

Número do processo Datanbmo] 
despacho 1 

Observações / Recomendações 



PODER furte/RIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARA 

ODRREGEDDRIA DEIUS1ÇA DA REGIÃO METROPOLITANA DE BELÉM 
01. 

0005468-33.1999.1314.0006 05/11/2013 

Ação Penal (Art. 214 de CPB) 
12/11/1999 - Dist buição 
06/12/1999 -Oferecimento da Denúncia. 
31/08/2004 - Se tença determinando que 
seja expedido o competente mandado de 
prisão. 
22/12/1011 - Certidão do oficial de justiça 
atestando que deixou de intimar o acusado. 
16/05/2012 	- 	Edital 	de 	Intimarão 	de 
sentença. 
18/05/2012 	- 	Certidão 	de 	trânsito 	em 
julgado 
29/10[2013 	- 	Retificação 	de 	Edital 	de 
intimação de sentença. 
05/11/2013 	- 	Despacho 	acautelando 	os 
presentes 	autos 	em 	secretaria 	para 
aguardar os 90 dias do edital de intimação. 
25/11/2013 	- 	Edital 	de 	intimação 	de 
sentença, 
11/03/2015 	- 	certidão 	de 	trânsito 	em 
Julgado 
06/01/2017 	- 	Mandado 	de 	prisão 	por 
sentença condenaterla. 
Recomendação: 	Certificar 	acerca 	do 
cumprimento do mandado de prisão. 

02 

0002389-39.1996.814.0006 06/03/2018 

Ação Penal (Art. 159 do CPB) 
09/12/1997 -oferecimento da denúncia. 
15/03/2001 - despacho ao MP. 
06/03/2018 -Sentença absolutória. 
19/03/2018 	- 	Despacho 	e 	Defensor-ia 
Pública. 
Recomendação: 	Certificar 	o 	trânsito 	em 
julgado e proceder a baixa processual. 

 

0001198-98.1997.8.14.0006 23/03/2018 

Ação Penal (Art. 214 do 
12/06/1997 - oferecimento de denúncia 
02/07/1997 	- 	recebimento 	de 	denúncia, 
designação de audiência e determinação de 
citação 
16/03/1998 	- 	decisão 	determinando 
expedição de edital de citação 
06/04/199E1- expedição edital de citação 
27/08/2009 	- 	decisão 	determinando 
suspensão do processo 
06/05/2013 	- 	decisão 	renovando 	a 
suspensão 
23/03/2018 	- 	despacho 	determinando 
remessa dos autos ao MP 
11/04/2018 	- 	manifestação 	do 	MP 
requerendo a manutenção da suspensão do 
processo 
Recomendação: 	remessa 	de 	autos 
conclusos 

 

0002877-11.2000.0.14.0006 05/06/2019 

Ação Pen I (Art. 157 CPB) 
1/04/2001 - oferecimento de denúncia 
7/04/20 1 	- 	recebimento 	de 	denúncia, 

designação de audiência e determinação de 

  

  

 

IS 

  

  



PODER UDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO CA PARÁ 

DRRE ED RIA DE IUS11CA DA REGIÃO MEIROPOUTANA DE BELÉM 
citação 
05/06/2019 	- 	sentença 	julgando 
improcedente a ação penal 
24/07/2019 	- 	expedição 	de 	edital 	de 
intimação de sentença 
Recomendação: 	cumpdmenbo integral 	da 
sentença 

05 

0000006-73.2003.13.14.0006 11/07/2019 

Ação Penal (Art. 157 do CP13) 
11/03/2003 - oferecimento de denuncia 
29/01/2003 - decisão deferindo a liberdade 
provisória 
05/02/2003 	- 	expedição 	de 	alvará 	de 
soltura 
25/03/2003 	- 	decisão 	recebendo 	a 
denúncia, 	designando 	audiência 	e 
determinando citação 
09/06/2003 - expedição de mandado de 
c itação 

3/06/2003 - certidão negativa de Citação 
3/11/2018 	- 	sentença 	julgando 

improcedente a ação penal 
3/05/2019 - decisão tornando sem efeito a 

sentença 
1/07/2019 - decisão decretando a prisão 

preventiva 
Recomendação: 	certificar 	acerca 	do 
cumprimento do mandado de prisão 

06 

0001390-55.2001.13.14.0006 09/09/2010 

Ação Penal (Art. 157 do CPB) 
19/03/2001 - oferecimento de denuncia 
21/03/2001 	- 	recebimento 	de 	denúncia, 
designação de audiência e determinação de 
citação 
27/06/2008 	- 	sentença 	condenando 	os 
acusados 
25/05/2010 	- 	certidão 	de 	trânsito 	em 
julgado da sentença 
24/07/2014- expedido mandado de prisão 
por sentença condenaterla 
Recomendação: 	certificar 	acerca 	de 
cumprimento de mandado de prisão 

07 

000424442-1999.8.14.0006 22/09/2013 

Ação Penal (Art. 157 CPB) 
01/10/1999 - oferecimento de denuncia 
06/10/1999 	- 	recebimento 	da 	denúncia, 
designação de audiéncia e determinação de 
citação 
25/06/2002 - sentença julgou procedente 
em parte a denuncia 
08/07/2002 	- 	interposto 	recurso 	de
apelação 
05/10/2006 	- 	acordão 	conhecendo 	do 
recurso e lhe dando provimento parcial 
08/02/2007 	- 	certidão 	de 	trânsito 	em 
Julgado do recurso de apelação 
20/09/2011 - expedição de mandado de 
prisão 
06/12/2013 - expedi arbrtá mandado de 



PODER JUDICIARIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO Esmoo DO RARA 
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prisão por sentença condenatgria 
06/12/2013 	- 	expedicao 	de 	guia 	de 
recolhimento definitiva 
Recomendação: 	certificar 	acerca 	do 
cumprimento do mandado de prisão 

08 

0002145-82.2000.8.14.0006 30/03/2017 

Ação Penal (Art. 157 do CP8) 
21/07/1994 - oferecimento de denuncia 
14/04/2000 - 	recebimento 	da 	denúncia, 
designação de audiência e determinação de 
citação 	 . 
21/08/2014 - sentença julgando de oficio a 
extinção a punibilidade 
04/11/2014 	- 	certidão 	de 	trânsito 	em 
julgado da  sentença 
30/03/2017 	- 	decisão 	determinando 	a 
suspensão do processa 

Tramitação regular 
09 

0002227-18.1998.614.0006 21/05/2001 

Ação Penal (ArL157, 424, incisos I e II da 
CPB) 
22/06/1998 - Oferecimento da denúncia 
24/06/1998 - Recebida denúncia, designada 
audiência de qualificação e interrogatório 
10/07/1998 - Decisão negando pedido de 
relaxamento de prisão em flagrante 
22/07/1998 - Decisão designando audiência 
21/07/1998 	- 	Pedido 	de 	reiteração 	de 
liberdade provisória 
27/07/1998 	- 	Termo 	de 	audiência 	de 
qualificação 	e 	interrogatório e designada 
audiência de oitiva de testemunha 
21/05/2001 -Sentença julgando procedente 
a ação 
23/12/2010 	- 	Certidão 	infrutífera 	de 
intimação de sentença 
15/05/2012 - Expedido edital de intimação 
de sentença 
17/05/2012 	- 	Certidão 	de 	trânsito 	em 
julgado para Ministério Público 
07/03/2014 	- 	Certidão 	de 	transito 	em 
Julgado para o acusado 
04/03/2015 - Expedido Mandado de Prisão 
Por sentença condenatória 
Recomendação: 	Diligência 	acerca 	do 
cumprimento de mandado de prisão 

10 

0002811-84.1997.8.14.0006 14/05/2019 

Ação Pen I (Art.213 do CPB) 
02/09/1997 - Oferecimento da denúncia 
04/09/19 7 	- 	Recebida 	denúncia, 	e 
designad 	audiência de interrogatório 
04/09/19 O 	- 	Decisão 	decretada 	prisão 
preventiv 	do acusado 
11/09/1997 - Expedido Mandado de Prisão 
11/09/20 8 	- 	Despacho 	determinando 
devoluçã 	de autos ao gabinete 
20/08/20 9 - Decisão determina citação do 
réu incluo ve por hora certa 
24/02/2010 	- 	Juntada 	ca./Nd:to 	negativa 



03 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE0.1511ÇA DO ESTADO DOPARA 

CORREGEDORIA DEJUSUÇA DA REGIÃO METROPOLITANA DE BELÉM 
citação 
02/05/2010 - Despacho determina citação 
editalicia 
09/06/2010 - Certidão de não manifestação 
do acusado apesar de citado via edital 
15/06/2010 - Decisão suspensão processual 
e prazo prescricional 
19/01/2012 	- 	Manifestação 	do 	MP 	pela 
decretação da prisão do acusado e altiva de 
testemunhas 
02/0512012 - Despacho para que autos 
sejam remetidos a Defenscnia Pública 
26/09/2012 	- 	Decisão 	revogando 	prisão 
preventiva 
18/09/2017 - Despacho para que autos 
sejam remetidos ao MP 
27/09/2017 	- 	Manifestação 	do 	MP, 
requerendo que 	autos 	permaneçam 	em 
secretaria por 45 dias aguardando resposta 
do Centro de Operação Criminal 
28/03/2018 - Certidão informando que até 
aquela data não há registros do documento 
referido pelo MP 
26/04/2018 	- 	Manifestação 	do 	MP 	pela 
extinçào da punibilidade 
23/11/2018 	- 	Sentença 	de 	absolvição 

u má ria 
14/05(2019 	- 	Decisão 	com 	várias 
diligências 	a 	serem 	cumpridas 	pela 
ecretaria 

29/08/2019 	- 	Certidão 	de 	trânsito 	em 
julgado 
Recomendação: Cumprir sentença na sua 
íntegra 

B.S. Análise de •rocessos  relativo à Improbidade Administrativa - PREJUDICADO  
Número do processo 	Data do último 	 Observações/ 

=despacho 	 RecomendaçAet 

8.6. Exame de 05 cinco) processos por amostragem, quanto à vinculação de bens móveis 
ou Imóveis aos processos. 

   

7 4.2 -.<ELLa 	e taaa. 1 ame 	=:--- i x 
tem 2.1 - uma arma de fogo de fabricação artesanal, 
compatível com o calibre .38, apreendida no Flagrante 
número 	 Laudo 00004/2018.100147-5. 	 ne: 
2018.01.000290-13AL, Caso: 2018.006464, Protocolo: 
201861.007826 recebimento pelo of. Me 432/2018-3n 
SUCN. 

tem 2.2 - carabina nnagal, calibre 30, nu de série: 
99113063, nn patrimonial: 00094 PM/PA, com carregador. 
Apreendida no IPL/FLAG nn 00004/2018.100147-5. Laudo 
riní 2018.01.000290-SAL caso: 2018.006464 protocolo: 

   

01. 0001622-08.2018.8.14.0006 

8 
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2018.01.007825. Recebimento pelo of. 	N° 432/2013-3s 
SUCO. 

Bens já destinados 

 0108533-49.2015.8.14.0006 

Recebido do ofício n° 126/2016-SUCN a importância, em 
espécie 	de R552.00 (cinquenta e dois reais) 	Apreendido 
no Flagrante 12  4/2015.001040-7. 

Processo suspenso-366 

 0003754-07.2010.8.14.0006 

Lacre 	n. 	0618. 	01 	(um) 	alicate 	de 	corte 	nas 	cores 
vermelho e preto, 	01 	(um) 	cadeado 	marca 	DTOOLS 
quebrado e 03 (três) chaves mestras 

Recomendação: Remeter os autos conclusos. 

114. 
004166644.2015.8.14.0006 

Recebido 	do 	oficio 	ré 	1879/2015-sucn 	cidade-nova 	a 
importância, em espécie, de r$ 40,00 (quarenta reais). 
Apreendido no fias ris 462015.000819-6. 

Cumprir decisão de fls. 60, para destinação do bem. 

05. 
000769941-2004.8.14.0006 

02 pares de sandálias/ laudo n- 054/04  

01 revolver Taurus. cal. 33 Special, número de sério 
desbastado (laudo rM 195/04 

01 revolvei' Ta urus, cal. 38, ng de sede 1913324 / laudo n° 
184/04 

Aguardando conclusão para destinação do bem 

9 - DADOS ESTATISTICOS: 

9.1. LIBRA; 

Processos em tramitação na Unidade (incluindo os julgados) 1264 
Processos fora da Unidade (MP, DP, Advogado, outros) 19 
Processos redistdbuIdos - ano 2019 116 
Processos arquivados definitivamente em 2018 254 
Processos arquivados definitivamente em 2019 415 
Processos sem movimentação há mais de 100 dias 345 
Processos conclusos há mais de 100 dias 109 
Processos com idosos postulantes 128 
Sentenças proferidas com má 'to em 20113 480 
Sentenças proferidas com mérito em 2019 167 
Sentenças homologatárlas de acordo em 2018 00 
Sentenças homologatárlas de acordo em 2019 00 
Quantas sessões de Júri foram designadas em 2018 00 
Quantas sessões de júri foram realizadas em 2018 DO 

OD Quantas sessões de júri estão designadas para 2019 
CO Quantas sessões de júri foram realizadas em 2019 (até a data da correição) 

Total de petições pendentes de juntada 232 

9 	Observações/ Orientações / Determinações: 
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9.2. PIE 

9.3. RRO UDE; 

10. CONSTATAÇÕES EXTRAÍDAS DO RELATÓRIO PRÉ-CORREICIONAL: 

10.1. Há calendário de manutenção preventiva dos aparelhos de condicionador de ar? 
Não 

10.2. Informe as condições do parque de Informática da unidade. 
Boas 

10.3. As redes de onto Id.Ico e Internet são estáveis? 
Sim 

/0.4. Informar sobre as condições ergonômicas de trabalho (mobiliário).  
O mobiliário composto de diversas mesas, cadeiras e armários ê suficlente para o 
trabalho diário e armazenamento de autos da vara, contudo as máquinas (computadores, 
Impressoras e scanners) estejam apresentando dificuldades no uso.  

10.5. informar sobre as condições de limpeza, asseio e conservação das áreas externas e 
Internas. 
A Vara apresenta um ambiente razoavelmente limpo, visto que a limpeza é feita 
diariamente 

10.6. Informar sobre as conddes de Ilum naçâo artificial e natural, 
Há boa iluminação, composta deis con ntos de luminárias 

• 

10.7. Informar sobre as condições das instalações físicas da Vara.  
A Vara apresenta-se dividida em 00 ambientes, a saber: a secretaria, a sala ,da 
assessoria, a sala de audiências e o gabinete (no qual existe um banheiro)  

10.8. O Gestor tem identificado dentre o corpo de servidores a existência de problemas de 
satkie, ffsica e Mental?  
Não 

10.9. Há  servidores em teletrabalhot 
1 Não  

10.10. Há necessidade de realização de treinamentoklualIficação especifico para 
servidores? 
Não 

10.11. As escalas de ferias atendem as necessidades da unidade judicie:1a 
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5:M 

1012. Os gestores da unidade organizacional conhecem ou ouviram falar do Projeto "Zona 
Restaurativa no Ambiente Organizacional", da CIRMB, que tem como enfoque a prevenção 
de conflitos no ambiente de trabalho? Em caso negativo, você gostaria de conhecer? 

JU ouviram falar, mas não tem conhecimento necessário sobre o assunto 

11. ACOMPANHAMENTO DO PLANO DE CONTRIBUIÇÃO: 

12 - CORREIÇÃO ANTERIOR: 

12.1. Identificar data da última correição ordinária  eri6dIca: 
I17 aT3-Tie abri!e 2018 

112. Existem n. stros de recomenda ães na correição ordinária periódica anterior? 
Sim 

123. Os problemas identificados na correição anterior ainda persistem? 
Im 

12.4. Identifique as recomendações não cumpridas 
I itens 05, 07, OB, 11, 13 da Correição Ordinária 01/21318  

12.5. É cumprido o art. 11 do Provimento n. 004/2001 - CGR - Art. 11 - Anualmente, nos 
primeiros dias do mês de dezembro, o juiz realizará a Correição Ordinária em sua Comarca ou Vara. 
observando o seguinte;  

[Não  

13 - SUGESTÕES GERAIS:  
1. Oficiar à Secretaria de Informática para que seja verificada a situação dos computadores 
m Uso na unidade, bem como a possibilidade de substituição das máquinas ultrapassadas, - 
tens 3.3 e 10.4  

14- RECOMENDAÇÕES DA CORREIÇÃO: 
Deverão ser registrados prazos para o cumprimento das recomendações exposta 

1:00 6IE 	C  

Determina-se que a Magistrada cumpra o art. lido Provimento n. 004/2001 - CGI ;realizar, 
anualmente, nos primeiros dias de dezembro. correição ordinária na unidade judicial). 

Em consulta ao lEjud, em 05/11E2013 constatou-se a existênc a de 57 processos 
conclusos há mais de 100 dias. Recomenda-Se à Magistrada envidar esforços obietivando 
deSoachar/ migar 05 referidos processos. - Prazo: 60 dias 
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03. Em consulta ao Libra, referente ao quantitativo de réus 
udiciária, apresenta uni quantitativo de 42 presos provis6rios, 
05111/2019. 	Portanto, 	recomenda-se 	à 	Magistrada 	reanallsar 

presos - provisórios, a Unidade 
conforme pesquisa do dia 
os processos de presos 

provisórios a fim de verificar a manutenção da pdsào considerando o número de dias em mie 
estão presos. Prazo: IMEDIATO 

RECOMENDACOES A DIRETORA DE SECRETARIA: 

é diária. Em consulta ao sistema 
(cento e vinte e três) petições 

No Item 4.3, foi informado que a juntada de pedções 
LIBRA, em 05.11.2019, constatou-se a existência de 123 
pendentes de juntada. Determina-se envidar esfo 	as no sentido de untar todas as *et 6es 
pendentes - Prazo IMEDIATO; 

de 24 horas - Prazo IMEDIATO. Determina-se a autuação das petições Iniciais no prazo 

No item 5.3, foi Informado que existem 	processos com subcontas judiciais sem 
movimentação dos saldos há mais de três anos. Determina-se que seja cumprido art. 22  42 
da Lel Estadual n. 6350/2005 . Prazo IMEDIATO; 

Determina-se que a Unidade proceda à certificação de todas as oublicades dos atos 
rocessuals -Prazo IMEDIATO; 

é realizado diariamente apenas 
determina-se envidar esforços 

No item 5.11 foi informado que o controle de prazos 
para casos urgentes, e semanal para as demais. Desta forma 
no sentido de que o controle sela verificado diariamente para todos os casos sejam urgentes 
ou não - Prazo IMEDIATO; 

No Rem 5.13, foram informados os processos que 
Secretaria, verificando-se excesso de prazo. Assim 	determina-se 

estão há mais tempo fora da 
a cobrança dos processos 

que estão fora da secretaria com prazo expirado - Prazo IMEDIATO; 

relatório e enviada à Central 
mais antigo pendente de 

01. 	No item 5.16, foi informado que mensalmente e emitido 
de 	Mandados. 	No 	mesmo 	item, 	foi 	Indicado 	o 	expediente 

25.09.2013 pelo Oficial. Assim, cumprimento pelos Oficiais de Justiça 	com recebimento de 
determina-se a Cobrança do referido expediente, comunicando-se após, à Cor 	eresufle 
a devolução ou não do mandado. Em consulta ao sistema LIBRA, em 05/11/2019, constatou-

aos oficiais de iustica há mais de se que existem 57 (cinquent 	e sete) mandados distribuídos 
301trintal dias. Logo 	expeça-se oficio à Central de Mandados solleltando a devolução dos 
refeddos mandados - Prazo IMEDIATO. 

a devida destinado, em virtude DEL 	No item 5.37 há informação de bem apreendido sem 
do referido bem ter sido encaminhado á Vara após o arquivamento dos autos. Considerando 
que o processo se encontra arquivado em Secretaria 	determina-se que os autos sejam 
conclusos para receber decisão para dar destinação ao bem - Prazo IMEDIATO; 

existência de 494 (quatrocentos e Em consulta ao lElud, em 05.11.2019, constatou-se a 
noventa e quatro) processos paralisados há mais de 100 dias. Portanto 	determina-se à 
Diretora de Secretaria elaborar •lana de a ão ob'etivando dar andamento 	os referidos 
processos, cuja rela ào está disponivel no lEjud - Prazo: 15 cães 

a existência de 447 (roeu-acentos Em consulta 	o lEjud, em 05 11.2019. constatou-se 
e quarenta e sete) procesSos iteciades e não baixados Deve a Diretora de Secreta a elaborar 
Um 'lana de a ao olietivando •roceder à bal a de todos os •rocessos nessa situa oorctija 
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reIação está disponível no lEjud. - Prazo: IMEDIATO; 

Cumprir as recomendações constantes no item 8.1. - Prazo: IMEDIATO. 

Cumprir as recomendações constantes no Item 8.2. - Prazo: IMEDIATO. 

Cumprir as recomendações constantes no Item 8.3. - Prazo: IMEDIATO. 

Cumprir as recomendações constantes na Item 8.9. - Prazo: IMEDIATO. 

10. Cumprir as recomendações constantes no jtem 8.6. - Prazo; IMEDIATO. 

11. Cumprir as recomendações pendentes, contidas no relatório da correição anterior, 
realizada em 17 a 19/09/2018 item 124. - Prazo: IMEDIATO.  

15 — RELAÇÃO DE DOCUMENTOS ANEXOS: 

Belém no de Õ 

Des. IIada de Na 	vedra Gulma , es 
Corregedora de ustiça da R 	Metropolitana Ne Belém 

Dm. Rubilene Silva Rosário 
Juíza Auxiliar da CIRMI3 

Adriana ctJ10de Souza 
Analis 	diciário Gyias  

Gabriel de Zuniga Mutran 
Assessor Jurídico 

Silvia ia 
ora Adm istrativa 

time. 
se o ndes 

att ne 	ai 	a Paixão unes 
reM p_to..9) 

Analista Judiciário 
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CORREIÇÃO ORDINÁRIA DA UNIDADE JUDICIÁRIA 

la VARA CRIMINAL DE ANANINDEUA - 2019 

DECISÃO 

Vistos etc. 

Tratam os presentes autos de CORREIÇÃO ORDINÁRIA realizada na 

Unidade Judiciária da 11  Vara Criminal de Ananlndeua, pela Desembargadora 

MARIA DE NAZARÉ SAAVEDRA GUIMARÃES. Corregedora de Justiça da Região 

Metropolitana de Belém, RUBILENE SILVA ROSÁRIO, Juiza Auxiliar da 

Corregedoria de Justiça da Região Metropolitana de Belém e servidores desta 

Corregedoria, conforme Edital de Correição Ordinária ná 05/2019-CJRM. 

A Unidade Judiciária se encontra provida pela Dra. Adriana Grigolln 

Leite, respondendo desde 01/07/2019. 

A Unidade Judiciária foi correicionada de 09 a 13 setembro de 2019, de 

onde, destaca-se alguns dados indispensáveis, senão vejamos: 

Em consulta ao 1E114 em 05/11/2019, constatou-se a existência de 57 

(cinquenta e sete) processos conclusos, há mais de 100 (cem) dias, 

Assim senda, recomenda-se à Magistrada envidar esforços obietivando  

despachadiulgar os referidos processos, no prazo de 30 dias.  

Em relatório anexo, referente ao quantitativo de réus presos - 

provisórios, a Unidade Judiciária, apresenta um quantitativo de 42 

presos provlsádos, conforme pesquisa do dia 05/11/2019. Portanto, 

recomenda-se à Ma Is rad reanalisar os •roce sos afim de verificar 

a manutenção da prisão no prazo máximo de 30 dias considerando o 

número de dias em ove estão presos e Informar a esta Corregedoria a 

conclusão dos trabalhos.  
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Isto posto, CONCLUO. 

É função da Corregedoria de justiça, além das administrativas, orientar 

e fiscalizar a atividade judsdicionel, zelando para que a sua prestação 

aconteça de forma eficiente e dentro das diretrizes estabelecidas 

nacionalmente pelo Poderjudiciário, buscando sempre, implementar políticas 

que atendam de maneira mais célere e eficiente o jurisdiclonado. 

Dessa feita diante do quadro apresentado pelo relatório de correição, 

há de se determinar que diante das recomendações necessárias de 

cumprimento, a unidade busque esforços para executar as mesmas, dentro 

dos prazos estabelecidos, ficando ciente que ao término, será inspecionada 

quanto ao seu efetivo implemento. 

Neste sentido, ressalto as recomendações que devem ser cumpridas 

pelo Diretor de Secretaria, constantes no relatório da Correição Ordinária 

Tradicional, dentre as quais: 

A) Promovera cumprimento das recomendações relativas aos itens 8.1, 8.2, 

8.3, 8.4 e 8.6 - Prazo IMEDIATO; 

El) PTOITIOVEI a juntada das 123 (cento e vinte e três) petições  pendentes de 

juntada, conforme o Sistema Libra, no dia 05.11.2019 - Prazo IMEDIATO; 

C) Promover a autuação das petições iniciais, no prazo de 24 horas - PIRZO 

IMEDIATO; 

Dl Observar o cumprimento do artigo 29, §22  da Lei Estadual n° 6.750/2005, 

informando a existência de processos com subcontas judiciais sem 

movimentação das saldos há mais de três anos, bem corno a observância 

do cumprimento da Lei 8.328/2015, acerca do regimento de custas e 

outras despesas processuais no âmbito do Poder judiciário do Estado do 

Pará, inclusive sobre os procedimentos adotados para inscrição em divida 

ativa- Prazo IMEDIATO; 

Certificar a publicação dos atos processuais - Prazo IMEDIATO; 

Envidar esforços no sentido de promover monitoramento diário dos 
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prazos, evitando, assim, atrasos no cumprimento de decisões e expedição 

de documentos, em observância ao preceito insculpido no artigo 228 do 

Código de Processo Civil - Prazo IMEDIATO; 

Solicitar a devolução, via publicaçáo de ato ordinatário, remessa de ofício, 

intimação pessoal, etc., dos processos que estão fora da secretaria - 

Prazo IMEDIATO; 

Promover a cobrança do expediente mais antigo pendente de 

cumprimento pelos Oficiais de Justiça, comunicando-se após, à 

Corregedoria sobre a devolução ou não do mandada - Prazo IMEDIATO; 

Monitorar de forma efetiva o controle dos prazos de cumprimento de 

mandados judiciais encaminhados à Central, bem como das Cartas 

Precatórias expedidas, adotando as providências necessárias para 

devolução dos mandados e Precatórias com prazo extrapolado, em 

especial os 57 (cinquenta e sete) mandados distribuídos aos oficiais de 

justiça ha mais de 30 dias, solicitando a devoluç ào - Prazo IMEDIATO; 

Promover a conclusão de inquéritos policials, procedimentos e processos 

criminais arquivados que estejam com bens apreendidos sem destinação 

-Prazo IMEDIATO; 

Em consulta ao IEJud, em 05.11.2019. constatou-se a existência de 994 

(quatrocentos e noventa e quatro) processos paralisados há mais de 100 

dlas, razão pela qual determina-se elaborar plano de ação objetivando 

dar andamento nos referidos processos - Prazo: 15 dias; 

Em consulta ao IEJud, em 05.11.2019, constatou-se a existência de 441 

(quatrocentos e quarenta e sete) julgados e não baixados, motivo pelo 

qual determina-se a elaboração de plano de ação objetivando proceder à 

baixa de todos os processos nesta situação - Prazo de 15 dias; 

Promover o cumprimento das recomendações da correição anterior, 

realizadas no período de 17 a 19 de abril de 2018- Prazo IMEDIATO. 
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Ao Magistrado (a) Titular da Unidade Judiciária, ou julz(a) que responda 

pela Unidade Judiciária: 

Diante da situação da Unidade, com acervo processual considerável, 

recomenda-se que sejam empreendidos esforços para melhora da 

Unidade como um todo, de forma sistémica, com admplementaçao de 

uma gestão focada nos resultados, mas também, na melhoria do clima 

organizacional, onde, para tanto, é Indispensável que o (a) Juiz (a) 

participe do Curso de justiça em Número e Gestão Judiciária, oferecidos 

pela Escola Judicial da Magistratura se já não o fez, numa tentativa de 

otimizar os serviços da Unidade. Neste sentido, a recomendação se 

estende a (o) Sr(a). Diretor(a) de Secretaria, ou demais servidores que 

também tenham interesse em melhorar os trabalhos da Unidade 

Judiciária. Destaca-se que o Curso Justiça em Número será 

disponibllizado pela Escola Judicial via on une, e que os Interessados 

podem acompanhar pela site da mesma; 

Diante da publicação da Portaria Nx 2005/2019-GP, de 02 de Maio de 

2019 que Instituiu o Índice de Eficância judiciária do Poder Judiciário 

do Estado do Pará, a importância de fazer rotina quanto à consulta do 

mesmo, numa forma de se buscar melhorar a administração da 

ativ,dade jurisdicional focada em resultado, medidas que visem um 

diagnóstico permanente de produtividade para que se possa planejar 

e executar a gestão da Unidade judiciária, por meio do 

acompanhamento do Painel de Gestão Judiciária, para que além de 

observar o cumprimento das Metas Nacionais, também passe a 

observar os seguintes índices: de Eficiência; de Atendimento à 

Demanda: Taxa de Congestionamento e Processos paralisados há mais 

de 100 (cem) dias. Esta recomendação é indispensável para que haja 

de fato uma mudança gradativa quanto a forma de gerenciamento da 

Unidade Judiciária; 

Numa forma do (a) juiz (a) implementar novas metodologias de 

otimização de tarefas, recomenda-se a elaboração de plano de "o, 
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em conjunto com os servidores da Unidade, para cumprimento das 

recomendações da Correição Tradicional aferidas no relatório, no prazo 

de 15 (quinze) dias. Neste sentido, para auxiliar o (a) Magistrado (a), o 

(a) mesmo (a) pode solicitar à Coordenadoria de Estatística e a 

Coordenadoria de Gestão Estratégica da Secretaria de Planejamento 

do Ti.  para auxiliar a confecção do mesmo, bem como esta CJIRMB. 

O) 	Buscando tornar efetiva a norma emanada do artigo lido Provimento 

ri2  004/2001 — CGj, determina-se a promoção de correição ordinária 

anual, a ser realizada na unidade judicial, nas primeiros dias do mês de 

dezembro de cada ano judiciário; 

Outrossim, considerando os dados obtidos em consulta ao lEjud, 

recomendo, ainda, a (o) Magistrado (a) e a (o) Diretor(a) de Secretaria a 

necessidade de convergir esforças no sentido de dar Impulso oficial aos 

processas sem movimentação há mais de 100 (cem) dias, em observância à 

razoável duração do processo, nos moldes do artigo 52, LXXVIII da 

Constituição Federa!/88 c/c artigo 139, II do Código de Processo Civil. 

Ressalto, a imprescindível necessidade de efetivar-se todas as 

recomendações constantes •do relatório de Correição Ordinária 2019, 

devendo o Sr. Secretário da CRMB formalizar processo para 

acompanhamento do cumprimento de cada uma das recomendações e 

determinações advindes desta Corregedoria durante a correição judicial, 

conforme determinação constante no Relatório de Inspeção do 

CRI/junho/2019, encaminhando a este Dr* relatório, no prazo de 30 (trinta) 

dias; 

Destaco, ainda, que devem o (a) juiz (a) Titular ou eventual substituto 

e o (a) Diretor de Secretaria (a). cumprir todas as recomendações e 

determinação desta decisão, ressaltando-se que a Unidade precisa de um 

acompanhamento de perto do TI/PA, a fim de regularizar as demandas 

atrasadas, razão pela qual, determino, seja encaminhando ofício à 

Presidência do Tribunal de justiça para conhecimento e providências que 

entender necessárias, e no caso em questão, as sugestões constantes no 
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Relatório da Correição, Imprescindíveis ao aperfeiçoamento do serviço 

desenvolvido no FórUM de Ananindeua. 

Publique-se. Registre-se. Intimem-se. Cumpra-se. 

Belém/PA, 05 de ov bro de 019. 

II 
MARIA DE NAZARÉ 

DESEMBARGADORA CORREGED 
METEI, •OLJTAN 

RA GUIM 
RA DE JUSTI A DA REGIÃO 
DE BELÉM  11  

RUBILENE SILVA ROSÁRIO 
JUIZA AUXILIAR DA CORREGEDORIA DE JUSTIÇA DA REGIÃO 

METROPOLITANA DE BELÉM 



Equipe de correição da Corregedoria de Justiça da Região Metropolitana de 
Belém durante os trabalhos de correição das Varas Criminais da Comarca de 
Ananindeua, no período de 09 a 13 de setembro de 2019.
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